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Mensagem do Presidente

Tive o privilégio de exercer o cargo de presidente 
da Câmara dos Deputados no período de 2021 a 2024. 
No primeiro dia, firmei o compromisso de fazer uma gestão 
democrática, com a participação dos partidos na formação 
da pauta do Plenário.

Em 2021, assumi a Presidência, ainda em meio à pandemia de 
Covid-19, em um estágio que permitiu o retorno das atividades 
presenciais e das reuniões das comissões.

Nesse período, a Câmara dos Deputados aprovou um conjunto 
robusto de medidas que permitiu a aquisição de vacinas e 
medicamentos, e a construção de um suporte econômico e social 
para superarmos um dos mais graves eventos sanitários de que 
se tem notícia.

Com a alternância da chefia do Executivo em 2023, foi mantida 
a mesma postura, com o diálogo com os demais Poderes.

Presenciamos, no dia 8 de janeiro do referido ano, a infausta 
invasão e a dilapidação dos edifícios do Congresso Nacional. 
Estou convicto – e nisto conto com a concordância da maioria 
esmagadora da sociedade brasileira – de que o único caminho 
para resolver diferenças políticas é o processo democrático, 
é a urna e o voto.

Posso afirmar, sem receio, que o quadriênio, que ora se encerra, 
foi um dos mais produtivos de que se tem memória, com duas 
legislaturas reformistas, conduzidas por deputados desejosos de 
melhorar o País.

Na inconveniência de enumerar aqui todas as proposições 
aprovadas entre 2021 e 2024, disponíveis em relatórios próprios, 
gostaria de sublinhar algumas delas.

A reforma tributária, materializada na Emenda Constitucional 



 

n.  132, de 2023, foi um triunfo do nosso País. Conseguimos vencer dificuldades 
técnicas, federativas e econômicas que emperravam a reforma há décadas, e 
aprovamos uma legislação que terá um profundo impacto na economia brasileira e 
na vida das pessoas.

Houve inúmeras outras reformas estruturantes. Cito, de passagem, a autonomia 
do Banco Central, a desestatização da Eletrobras, o novo marco cambial, a nova 
lei do gás, as debêntures de infraestrutura, o documento eletrônico de transporte, 
o Marco Legal das Garantias, o novo arcabouço fiscal.

No domínio da sustentabilidade, aprovaram-se medidas como o marco legal 
da microgeração e da minigeração distribuída, a política nacional de manejo 
integrado do fogo, o marco legal do hidrogênio de baixo carbono, a regulamentação 
da exploração energética em alto-mar, o Programa de Aceleração Energética, 
o Programa Mobilidade Verde e Inovação.

No social, podem-se citar o programa Auxílio-Brasil e o Alimenta-Brasil, o rol 
mínimo do teste do pezinho, o estatuto da pessoa com câncer, o sistema nacional de 
acompanhamento e combate à violência nas escolas, a lei Henry Borel de proteção de 
crianças e adolescentes, a regulamentação da telessaúde, o fundo de investimento 
em infraestrutura social, o novo programa Mais Médicos, o programa Pé-de-Meia.

Em 2024, o Brasil teve a responsabilidade de sediar a 10ª Cúpula de Presidentes 
dos Parlamentos do G20, organizada pelas duas Casas do Congresso Nacional 
brasileiro, que debateu temas importantes sobre equidade e sustentabilidade.

Encerro minha passagem na Presidência com o sentimento de dever cumprido e 
de agradecimento pelo empenho e pela colaboração dos deputados federais nesses 
quatro anos de muito trabalho pelo Brasil.

ARTHUR LIRA
Presidente



  

NÚMEROS DA SECRETARIA-GERAL DA MESA

25.491 
Proposições analisadas e distribuídas 
às Comissões, Mesa ou ao Plenário

4.438
Requerimentos de moção, louvor e pesar 
recebidos, analisados e despachados

2021: 6.524
2022: 4.686
2023: 7.952
2024: 6.329

2021: 483
2022: 238
2023: 1.752
2024: 1.965



 

868  
Sessões realizadas no quadriênio, sendo:

444 Deliberativas
399 Solenes

21 Comissões Gerais
4 Preparatórias (Posse e Eleições)

2021
165 Sessões Realizadas, sendo:
138 Deliberativas

12 Solenes
13 Comissões Gerais

2 Preparatórias (Posse e Eleições)

2022
182 Sessões Realizadas, sendo:
107 Deliberativas
73 Solenes

2 Comissões Gerais

ATIVIDADES EM PLENÁRIO



  

3536 horas em Sessões no Plenário no quadriênio, sendo:
2.870 horas totais de sessões deliberativas

589 horas de sessões solenes
66 horas de Comissão Geral
11 horas de sessão preparatória

2021
982 horas em sessões no Plenário, sendo:
911 horas em sessões deliberativas
19 horas de sessões solenes

Adicionalmente às sessões deliberativas e solenes, houve 6 horas de sessões 
preparatórias e 46 horas de Comissão Geral.

2023
283 Sessões Realizadas, sendo:
113 Deliberativas
165 Solenes

3 Comissões Gerais
2 Preparatórias (Posse e Eleições)

2024
238 Sessões Realizadas, sendo:

86 Deliberativas
149 Solenes

3 Comissões Gerais



 

2022
762 horas em sessões no Plenário, sendo:
648 horas em sessões deliberativas
108 horas de sessões solenes

Adicionalmente às sessões deliberativas e solenes, houve 6 horas de Comissão Geral.

2023
1.022 horas em sessões no Plenário, sendo:

753 horas em sessões deliberativas
257 horas de sessões solenes

Adicionalmente às sessões deliberativas e solenes, houve 5 horas de sessões 
preparatórias e 7 horas de Comissão Geral.

2024
770 horas em sessões no Plenário, sendo:
558 horas em sessões deliberativas
205 horas de sessões solenes

Adicionalmente às sessões deliberativas e solenes, houve 7 horas de Comissão Geral.

Deliberações em Plenário no quadriênio
986 Proposições analisadas
247 Proposições em 2021 275 Proposições em 2022
228 Proposições em 2023 236 Proposições em 2024



  

Aprovados Rejeitados Total

MEDIDA PROVISÓRIA 127 0 127

OBJETO DE DELIBERAÇÃO 9 0 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 136 0 136

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
1º TURNO* 20 0 20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
2º TURNO* 30 1 31

PROJETO DE LEI 500 0 500

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 46 0 46

PROJETO DE RESOLUÇÃO 32 0 32

EMENDAS DO SENADO FEDERAL* 68 8 76

COMUNICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR 1 0 1

MENSAGEM 4 0 4

OUTRAS MATÉRIAS 4 0 4

TOTAL 977 9 986

*Em 2021, o sistema não discrimina PEC 1º e 2º turnos. Por isso, foram considerados de 
2º turno. Também não discrimina emendas do Senado Federal.



 

Aprovados Rejeitados

2021 2022 2023 2024 2021 2022 2023 2024

MEDIDA PROVISÓRIA 38 54 22 13

OBJETO DE 
DELIBERAÇÃO 3 5 1

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 46 39 25 26

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO 
1º TURNO*

15 3 2

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO 
2º TURNO*

9 15 3 3 1

PROJETO DE LEI 122 101 137 140

PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR 16 8 8 14

PROJETO DE 
RESOLUÇÃO 11 8 8 5

EMENDAS DO 
SENADO FEDERAL* 27 14 27 4 3 1

COMUNICAÇÃO DE 
MEDIDA CAUTELAR 1

MENSAGEM 1 3

OUTRAS MATÉRIAS 4

TOTAL 246 271 225 235 1 4 3 1

*Em 2021, o sistema não discrimina PEC 1º e 2º turnos. Por isso, foram considerados de 
2º turno. Também não discrimina emendas do Senado Federal.



 

3.443
Requerimentos e outras apreciações procedimentais*

570 Urgências regimentais apreciadas, que possibilitam 
a apreciação imediata de matérias de relevante interesse 
nacional em Plenário

1.021 Destaques de bancada
1.852 Outras apreciações procedimentais

*Em 2021, todos foram agrupados como “outras matérias”, sem discriminação do tipo, 
num total de 1085.

2022
135 Requerimentos de Urgência
300 Destaques de Bancada
218 Outras apreciações procedimentais

2023	 2024
199 236 Requerimentos de Urgência
136 585 Destaques de Bancada
156 393 Outras apreciações procedimentais



 

PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES

2021
PANDEMIA 
•	 Fabricação da vacina contra a Covid-19
•	 Autorização de ações para evitar contágio e disseminação da 

Covid-19 em tribos indígenas
•	 Suspensão da prova de vida de aposentados
•	 Proibição de despejo em 2021
•	 Programa Pró-Leitos

ECONOMIA 
•	 Autonomia do Banco Central
•	 Marco legal das Startups
•	 Desestatização da Eletrobras
•	 Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse)
•	 Simplificação de abertura e funcionamento de empresas
•	 Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte (Pronampe) de forma permanente
•	 Prorrogação da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) em veículos novos por pessoas 
com deficiência e por taxistas

•	 Programa de parcelamento de dívidas para 
os participantes do Simples Nacional



 

•	 Autorização para exploração pela iniciativa 
privada de todos os serviços postais

•	 Programa de Estímulo ao Crédito (PEC)
•	 Novo Marco Cambial

SAÚDE 
•	 Aumento do número de doenças 

rastreadas pelo teste do pezinho
•	 Estatuto da Pessoa com Câncer
•	 Medicamentos e tratamentos contra o câncer, 

cobertos obrigatoriamente, pelos planos de saúde
•	 Autorização para compra de medicamentos por meio 

da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas)
•	 Cartão Nacional de Vacinação On-line, vinculada ao CPF
•	 Distribuição gratuita de absorventes higiênicos

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
•	 Benefício de Prestação Continuada (BPC)
•	 Auxílio Brasil
•	 Isenção do Imposto de Renda para os proventos 

de aposentadoria, reforma ou pensão recebidos 
por pessoa com sequelas da Covid-19

•	 Auxílio Gás dos Brasileiros
•	 Nova lei do gás



 

MEIO AMBIENTE 
•	 Instituição da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo
•	 Marco Legal da microgeração e da minigeração distribuída

POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
•	 Lei de Improbidade Administrativa
•	 Instituição das Federações Partidárias
•	 Novo Código Eleitoral
•	 Reforma eleitoral
•	 PEC Emergencial
•	 Teto do funcionalismo público
•	 PEC dos Precatórios

 TRANSPORTE 
•	 Documento Eletrônico de Transporte (DT-e)

DIREITOS HUMANOS 
•	 Reserva de vagas para mulheres em situação 

de violência doméstica ou familiar
•	 Crime de injúria
•	 Aumento de pena para crimes de calúnia, difamação e injúria 

no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher
•	 Aumento da pena para crime de feminicídio
•	 Programa Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica



 

EDUCAÇÃO 
•	 Política de Bem-estar, Saúde e Qualidade de Vida no 

Trabalho e Valorização dos Profissionais da Educação



 

PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES

2022
 ECONOMIA 
•	 Teto de gastos no Orçamento de 2023
•	 PEC do Estado de Emergência
•	 Programa de Aumento de Produtividade da Frota Rodoviária 

no País (Renovar)
•	 Marco Legal das garantias de empréstimos
•	 Reformulação da legislação sobre aviação civil
•	 Programa de Simplificação do Microcrédito Digital para 

Empreendedores (SIM Digital)
•	 Regulamentação dos jogos de azar
•	 Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp)

SAÚDE 
•	 Piso salarial de enfermeiros, técnicos de enfermagem 

e parteiras
•	 Exames ou tratamentos de saúde cobertos pelos planos 

privados de assistência à saúde
•	 Telessaúde
•	 Novas regras de segurança em piscinas
•	 Piso salarial para os agentes comunitários de saúde e de 

combate às endemias
•	 Lei Geral do Esporte



 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
•	 Programa Emprega + Mulher
•	 Programa Nacional de Prestação de Serviço Civil Voluntário
•	 Subsídio para compra de casa própria a profissionais da 

segurança pública

POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
•	 Terrenos de Marinha

DIREITOS HUMANOS 
•	 Política Nacional de Valorização das Mulheres na Área de 

Segurança Pública
•	 Auxílio aluguel a mulheres vítimas de violência doméstica 

e familiar
•	 Igualdade entre homens e mulheres na premiação em eventos 

esportivos financiados com recursos públicos

SEGURANÇA PÚBLICA 
•	 Lei Henry Borel, de proteção de crianças e adolescentes
•	 Instituição do sistema nacional de acompanhamento e combate 

à violência nas escolas



 

EDUCAÇÃO 
•	 Renegociação do Fies
•	 Prática da educação domiciliar (homeschooling)
•	 Programa Internet Brasil

CULTURA 
•	 Lei Aldir Blanc 2 - apoio ao setor cultural, afetados 

pela pandemia
•	 Lei Paulo Gustavo - ações emergenciais destinadas ao setor 

cultural, afetados pela pandemia



 

PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES

2023
EDUCAÇÃO 
•	 Fundo Nacional de Assistência ao Estudante de Nível Superior
•	 Programa Escola em Tempo Integral
•	 Política Nacional de Promoção da Cultura de Paz nas Escolas
•	 Incentivo financeiro-educacional ao estudante do Ensino 

Médio público

MEIO AMBIENTE 
•	 Economia verde de baixo carbono
•	 Política energética nacional
•	 Gestão de florestas públicas para produção sustentável
•	 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - Aprimoramento 

dos instrumentos de prevenção de desastres

ECONOMIA 
•	 Reforma Tributária
•	 Novo Regime Fiscal
•	 Tributação dos Trusts
•	 Alterações na regulação do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais (CARF)



 

•	 Renegociação de Dívidas – Desenrola
•	 Lei do Primeiro Emprego
•	 Regulamentação das apostas esportivas on-line – BETS
•	 Lei das debêntures de infraestrutura

DIREITOS HUMANOS 
•	 Política Nacional de Trabalho e Cidadania para População em 

Situação de Rua
•	 Instituição do Direito ao brincar
•	 Igualdade salarial e remuneratória entre homens e mulheres
•	 Alterações na legislação sobre proteção às mulheres, em 

especial, vítimas de violência
•	 Criação do Feriado Nacional - Dia da Consciência Negra

SAÚDE 
•	 Política Nacional de Prevenção e Controle de Câncer no SUS
•	 Regulamentação de pesquisas clínicas com seres humanos
•	 Assistência médica, social e psicológica nas cirurgias plásticas 

reparadoras a mulheres vítimas de agressão
•	 Ampliação do atendimento aos acometidos por Síndrome de 

Fibromialgia ou Fadiga Crônica
•	 Novo programa Mais Médicos



 

PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES

2024
ECONOMIA 
•	 Regulamentação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 

da Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e do 
Imposto Seletivo (IS) - PLP 68/2024

•	 Regulamentação do setor da indústria de jogos eletrônicos
•	 Incentivos fiscais para o setor de eventos
•	 Reajuste da tabela para pagamento de Imposto de Renda
•	 Criação da Letra de Crédito do Desenvolvimento
•	 Autorização para criar o Fundo de Investimento em 

Infraestrutura Social (FIIS)
•	 Programa Acredita no Primeiro Passo, o Programa de 

Mobilização de Capital Privado Externo e Proteção Cambial - 
Programa Eco Invest Brasil

•	 Pacote do Corte de Gastos

MEIO AMBIENTE 
•	 Definição legal de hidrogênio combustível e de hidrogênio verde
•	 Incentivo à produção de hidrogênio com baixa 

emissão de carbono
•	 Programa de Aceleração da Transição Energética (Paten) e 

Fundo Verde
•	 Combustíveis do Futuro



 

•	 Reserva de 5% das emendas individuais para enfrentamento de 
catástrofes e emergências naturais

•	 Incentivos à indústria automobilística para produção de 
veículos que emitam menos gases do efeito estufa

•	 Programa Mobilidade Verde e Inovação (Mover)
•	 Flexibilização das regras para repasses financeiros aos estados 

para ações de prevenção e combate a incêndios

AUXÍLIO AO RIO GRANDE DO SUL 
•	 Suspensão por 3 anos dos pagamentos da dívida com a União
•	 Isenção do Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) em 

móveis e eletrodomésticos da linha branca
•	 Perdão ou adiamento do vencimento de parcelas de 

financiamentos, relativas ao custeio agropecuário

DIREITOS HUMANOS 
•	 Cadastro Nacional de Pessoas Condenadas por Violência contra 

a Mulher (CNVM)
•	 Salas de acolhimento no SUS para mulheres vítimas de violência
•	 Recursos para proteção dos Yanomamis e para o combate ao 

garimpo ilegal em seu território
•	 Reserva de 30% das vagas oferecidas nos concursos públicos 

às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas



 

TURISMO 
•	 Política Nacional de Visitação a Unidades de Conservação

SEGURANÇA PÚBLICA 
•	 Obrigação dos estados, DF e municípios a criar um plano de 

metas para o enfrentamento integrado da violência contra 
a mulher

•	 Aumento de pena para crime com uso de inteligência artificial 
contra a mulher

•	 Restrições de saída temporária de presos
•	 Cadastro de Pedófilos
•	 Obrigatoriedade de instalação de bloqueadores de celular em 

estabelecimentos prisionais
•	 Instalação em todos os veículos nacionais e importados de 

dispositivo que permita a abertura do porta-malas pelo lado 
interno em caso de emergência

•	 Criação de associação interfederativa para o enfrentamento ao 
crime organizado transnacional (PL 4.120/2024)

POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
•	 Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (Propag)



 

EDUCAÇÃO 
•	 Reformulação do Novo Ensino Médio
•	 Programa Pé-de-Meia

TRABALHO, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
•	 Regras para estimular a contratação de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA)
•	 Tarifa social de água e esgoto
•	 Energia de fonte solar para parcela da população 

de baixa renda




